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O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Havendo número regimental, declaro aberta a terceira reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar os acidentes ocorridos no transporte ferroviário de carga no Estado de São Paulo. 
Registro com muito prazer a presença do nobre parlamentar vice-presidente dessa comissão dessa CPI o deputado Davi Zaia, do relator dessa CPI deputado Ricardo Madalena, o nosso querido deputado de Marília,  Abelardo Camarinha e registrar sempre a presença do nosso sempre presidente, deputado Barros Munhoz, sempre atuando como moderador dentro da casa. 
Tivemos muito trabalho ontem e vamos ter hoje mais um pouco, mas faz parte do nosso trabalho. Solicito ao secretário a leitura da ata da reunião passada. 

O SR. DAVI ZAIA – PPS – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Com a palavra o nobre deputado Davi Zaia.

O SR. DAVI ZAIA – PPS – Solicito a dispensa da leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – É regimental o pedido de vossa excelência. Os deputados que forem favoráveis permaneçam como estão. Aprovada a ata. 

Terceiro item, apreciação da ordem do dia para deliberação.

Item 01 – Requerimento de número 18 de autoria do senhor deputado Ricardo Madalena que solicita o envio de ofício à doutora Anamara Osório Silva, procuradora chefe da Procuradoria da República no Estado de São Paulo a fim de que indique o senhor procurador da República para prestar esclarecimento sobre os acidentes ocorridos no transporte ferroviário da carga. 

O presente requerimento está em discussão. Não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Os senhores deputados que forem favoráveis, permaneçam como se encontram. Aprovado o requerimento.

Item 02 – requerimento 

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Com a palavra o nobre deputado Camarinha. 

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Senhor presidente, o que nós acabamos de votar, para esclarecer bem esse deputado e talvez à CPI, é solicitando à procuradora regional que indique um procurador de justiça para esclarecimento. É nesse sentido? Aleatoriamente ela vai indicar?
O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – É isso. Ela vai ter a possibilidade de indicar um nome. 

Item 02 – Requerimento 19 de autoria do deputado senhor Davi Zaia que solicita o envio de ofício ao Sindicado dos Trabalhadores e Empresas Ferroviárias Paulistas a fim de que esse indique um representante que possa comparecer a uma reunião da CPI para tratar do tema que se constitui objeto de investigação.

Em discussão o presente requerimento. Não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação o requerimento. Senhores deputados que forem favoráveis permaneçam como se encontram, aprovado o requerimento. 

Item 03 – Requerimento 20 de autoria do senhor deputado Davi Zaia que solicito o envio de oficio ao sindicato dos trabalhadores de empresas ferroviárias da Zona Mogiana, afim de que esse indique o representante que possa comparecer a uma reunião da CPI para tratar do tema que constitui o seu objeto de investigação. 
Em discussão o presente requerimento. Não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão e votação. 
Senhores deputados que forem favoráveis ao requerimento permaneçam como se encontram, aprovado o requerimento. Aproveito para registrar a presença do deputado delegado Olim. Obrigado pela presença.

Eu passo nesse momento a presidência para o deputado Davi Zaia para leitura do requerimento 21 e 22 de minha autoria.
O SR. DAVI ZAIA – PPS – Muito obrigado, senhor presidente.

Item 04 – Requerimento 21 de autoria do senhor deputado Chico Sardelli solicitando que a CPI realize diligências na cidade de Americana com o objetivo de colher informações, realizar visitas e tomar depoimentos a respeito do acidente no transporte ferroviário de carga, com vítimas fatais ocorrido naquele município em 2010. Em discussão ao requerimento, não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Os deputados que forem favoráveis permaneçam como se encontram. Aprovado. 
Item 05 – Requerimento 22 de autoria do senhor deputado Chico Sardelli solicita a realização em data oportuna de uma audiência pública com a presença dos prefeitos em cujos municípios tenham ocorrido acidentes no transporte ferroviário de carga, a fim de que seja debatido o tema que constitui objeto de investigação dessa CPI. Em discussão ao requerimento, não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Os deputados que forem favoráveis permaneçam como se encontram. Aprovado o requerimento.

Retorno à presidência dos trabalhos, deputado Chico Sardelli.

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Item 06 – Requerimento 23 de autoria do senhor deputado Ricardo Madalena que solicita nos termos do artigo 34 A do regimento interno a prorrogação dos trabalhos da CPI pelo prazo de 60 dias. Em discussão presente requerimento, não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Senhores deputados que forem favoráveis, permaneçam como se encontram. Aprovado o requerimento. Para a ciência dos presentes parlamentares.
Item 07 – Ofício 99402015 da senhora procuradora, chefe da procuradoria da República de São Paulo em resposta ao pedido de informação decorrente de aprovação do requerimento 2/2015 dessa CPI, informando que não consta até o momento procedimentos em andamento do Ministério Público Federal, sobre acidentes nos transportes ferroviários de carga no estado de São Paulo encaminhado por email aos senhores deputados. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR - Pela ordem senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Com a palavra o deputado Ricardo Madalena.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Presidente, é muito preocupante essa resposta do Ministério Público Federal, porque nós temos a concessão desde 1999 e não temos nenhum inquérito do Ministério Público Federal e eu acho que nós temos que apurar isso que ocorre onde estão sendo represados esses inquéritos, porque é matéria de vítimas fatais muitos acidentes que ocorrem e não temos nenhuma apuração sendo que é de responsabilidade da união essa concessão da ferrovia no estado de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Ok, estão registradas as colocações de Vossa Excelência e ao longo do trabalho da nossa CPI teremos a oportunidade de poder ter novas solicitações que possam dirimir dúvidas e também nos colocar frente a frente com a verdade do que acontece hoje no Estado de São Paulo, com respeito aos acidentes de cargas ferroviárias. 

Item 08 – Ofício 0608/2015 do senhor diretor Presidente da CETESB em resposta ao pedido de informação decorrente de aprovação número 03/2015 dessa CPI, encaminhando CD contendo arquivos digitais com informações sobre as emergências atendidas pela CETESB em 1999 e o presente, motivados por acidentes ferroviários de cargas e encaminhado por email aos senhores deputados. 

Item 09 – Ofício GPFFDM 040/2015 o senhor presidente da Câmera municipal de São José de Rio Preto em resposta ao pedido de informação decorrente da aprovação do requerimento 16/2015 desta CPI, encaminhando DVD contendo cópia digital do relatório final da CPI constituída por aquele parlamento para investigar acidente ferroviário de carga ocorrido naquele município com vítimas fatais em 2013. O DVD enviado pela câmera contendo arquivos de 619 páginas se encontra disponível na secretária da CPI, que a pedido dos senhores parlamentares, lhe fornecera cópia digital. As deliberações dessa manhã dos requerimentos e também para ciência daqueles que chegaram. Estão encerradas.
O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Senhor presidente, questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Questão de ordem ao deputado Abelardo Camarinha. 

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Senhor presidente, em uma das reuniões, nós fizemos um ofício verbal inclusive usando o telefone da Assembleia e falamos com as autoridades competentes de São José do Rio Preto, gostaria de perguntar a Vossa Excelência se chegaram um daqueles pedidos da polícia civil, os inquéritos e se houve a denúncia, já tem cópia.

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Já, as cópias chegaram e estão sendo encaminhadas ao gabinete de cada parlamentar que compõe essa CPI. 

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Então já vieram as cópias de São José do Rio Preto.
O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Nos comunica o secretário que os relatórios que têm sido apresentados são extensos  para se transportar, enfim, podem ser enviados através de pendrive ou próprio CD disponível pela casa. Com a palavra, o deputado Barros Munhoz.

O SR. BARROS MUNHOZ – PSDB – Presidente, seria possível a secretaria da comissão fazer a depuração, digamos assim, uma análise ou não há condições materiais para isso? Uma síntese, eu acho que se cada um de nós for proceder, lógico que a gente pode proceder também, sem dúvida alguma. Mas se houvesse essa possibilidade...
O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Nós temos a falta de um pessoal humano apesar de todo esforço do secretário, só ele hoje, mas nós vamos, quem sabe pedir reforço para o presidente da casa.
O SR. BARROS MUNHOZ – PSDB – Sabe Presidente, porque realmente para cada um de nós examinarmos também com as outras atribuições que a gente tem se pudesse ter essa retaguarda, eu acho que seria bastante interessante. Lógico, o deputado Ricardo Madalena, por exemplo, tem já uma experiência, tem um conhecimento. O deputado Camarinha também. Vossa Excelência mesmo, mas se fosse possível, é uma sugestão que eu faço. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Sim, nós estamos falando com nosso secretário que eu sempre esqueço... Adelino! Lembrar do Adelino, Leal de Americana, eu lembro do Adelino daqui e o nosso secretário. Ele está dizendo que uma forma reduzida de poder encaminhar o conteúdo dá para fazer.
O SR. BARROS MUNHOZ – PSDB – Já ajuda. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Pela ordem, senhor presidente. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Com a palavra o deputado Ricardo Madalena.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Só para parabenizar o Barros Munhoz, porque realmente a casa toma muito tempo da gente, haja vista data de ontem. Então mais que válido isso.  E aquilo que interessar, a gente pode olhar os autos.

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Ok.  Nós tínhamos aprovado um convite na última reunião de trabalho nossa, se não me falha a memória, convidando para estar presente entre nós, doutor Áureo Marcus Makayama Lopes, procurador da República na Procuradoria da República de Campinas. Logicamente para poder contribuir, com o trabalho para falar sobre as ocupações ilegais, as margens das linhas férreas e assuntos correlatos atinentes à temática dessa CPI e muito gentilmente, o doutor Áureo aceitou o nosso convite, está presente aqui.
Eu convidaria o doutor Aureo para tomar assento na mesa que preside os trabalhos para que nós possamos dar encaminhamento. 

Eu gostaria de fazer um relato aqui aos nobres parlamentares dessa comissão. O doutor Áureo já está colaborando a convite para estar aqui hoje e os materiais remetidos à CPI pelo doutor Áureo da Procuradoria da República de Campinas disponíveis aos senhores deputados para consulta na secretaria da CPI já se encontram aqui. Aquele volume de processos que ali estão contendo: 

Item 01 – Cópia integral do inquérito civil público 1.340040009402012/77 para apurar as condições de segurança da malha ferroviária operada pela ALL nos trechos que cortam Campinas, Hortolândia e Sumaré.

Item 02 – Cópia integral do inquérito civil público 1.34000400141-52013/50 para apurar ocupações irregulares nas áreas públicas ferroviárias federais da região de Campinas.

Item 03 – Cópia integral do Inquérito Civil Público 1.340040012112014/8 para apurar a ausência de providências do Poder Público Municipal para a regularização de passagens em nível ferroviária.

Item 04 – Cópia integral do inquérito Civil Público 1.34.004.00068/2013-48 para promover a regularização fundiária do assentamento de localização entre os quilômetros 24 mais 712, 24 mais 802 do bairro da Nova Vinhedo em Vinhedo.
Item 05 – Cópia integral do Inquérito Civil Público 1.34.004.000440/2014-05 para promover a regularização fundiária dos assentamentos localizados nos bairros são Judas Tadeu em Sumaré em virtude de possíveis ações de reintegração de posse a serem ajuizadas pela ALL.

Eu, de antemão, agradeço ao doutor Aureo por nos enviar todo esse material e também fazer um breve relato. Ao longo dos anos, após a concessão das malhas ferroviárias no Brasil, o estado de São Paulo passou a ter um grande volume de acidentes, incidentes, com respeito aos trens de carga, a malha ferroviária no estado de São Paulo. 

Em função disso, nasce essa comissão parlamentar de inquérito no intuito, primeiro, de poder averiguar efetivamente desde a concessão feita no governo Fernando Henrique até os dias de hoje, o que tem sido feito, se esse contrato de concessão está sendo cumprido e mais efetivamente, os acidentes envolvendo esses trens de carga no Estado de São Paulo. 
Como, por exemplo, em novembro de 2013, na cidade de São José do Rio Preto, um descarrilamento matando oito pessoas, Americana que o senhor conhece bem ali na nossa região também em 2010, matando dez pessoas e dezessete ficaram feridas através de um ônibus que foi atropelado nesse acidente dentro da cidade de Americana. 
Em 13 de abril de 2015 um trem carregado de soja descarrilou na área central da cidade de Americana, a composição saiu dos trilhos, danificando a passagem.
 Cidade de Cubatão, em 2014, causou um derramamento de pelo menos oito mil litros de óleo do sistema de drenagem de águas pluviais em Cubatão. 
Cidade de São Roque também, o incidente originou com um descarrilamento de um trem que transportava açúcar em novembro de 2014, numa área administrada pela ALL. 
Cidade de Sumaré, uma senhora de 44 anos foi uma vítima fatal em 2014, atingida por uma composição. 
Cidade de Matão, o incidente ocorreu em uma área de difícil acesso, parte da carga do açúcar também ficou espalhada pelo local. 
Cidade de Valparaíso, a cidade de Botucatu, o trem era composto por trinta e sete vagões, três locomotivas, enfim. 
Cidade de Bauru, dois acidentes os dois ano de 2011.

Na serra do mar também tivemos um acidente gravíssimo com setenta e nove vagões carregados com milho e açúcar que estava estacionado, aguardando licenciamento, perdeu o freio, percorreu aproximadamente seis quilômetros até colidir com outro trem da MRS, que aguardava licença nas proximidades da estação Gaspar Ribeiro. 
A cidade de Lençóis Paulistas, a cidade de Guatapará, a cidade de Jales onde houve um descarrilamento também nesse ano em Jales, alguns vagões saíram do trilho. 
Cidade de Meridiano, tivemos também um descarrilamento.

 Cidade de Jaguariúna, aqui também próximo a nossa região. 
Cidade de Catanduva, a cidade de Lorena, a cidade de Guaringuetá a cidade de Aparecida e muitas outras aí que estão e nós vamos desenrolar dessa CPI e poder ter conhecimento. 
Então de praxe, eu novamente agradeço a presença de Vossa Excelência, aceitando esse convite nosso, o senhor tem quinze, vintém vinte e cinco, trinta minutos para poder falar um pouquinho de tudo aquilo, o trabalho realizado nessa questão de acidentes ferroviários no estado de São Paulo, que é objeto desta comissão parlamentar de inquérito. 
Obrigado, a palavra é do senhor. Primeiro momento o senhor fala, depois volta a palavra aos parlamentares para aqueles que quiserem aí poder, trabalhar, usar a experiência que o senhor tem nessa área, ser útil aqui as perguntas que os nobres parlamentares farão a Vossa Excelência. A palavra do senhor.
O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Obrigado, Excelência. Primeiramente agradecer a Assembleia, comissão pelo convite, espero poder contribuir, esclarecer.  A partir da minha experiência e acho que é importante colocar um elemento que é a limitação da experiência de um procurador da república, um promotor federal, que atua numa região específica então, não acompanho a história, que sabemos que é bem longa da ferrovia, não posso falar nada muito para depois de cinco anos para trás, seis anos o tempo no qual tenho lidado com essa questão e especificamente na região de Campinas, particularmente, temos lidado bastante com os municípios de Campinas, Sumaré, Hortolândia, embora tenhamos outros municípios como Jaguariúna, na subsessão, Americana próximo, ao lado, então acho que isso é importante colocar que essa é a restrição da experiência, não tenho uma visão geral do estado, acho que alguns órgãos lidam com essa questão no estado inteiro, mas a gente tem uma experiência específica, localizada, eu acho que é importante contextualizar isso de início. 
Essa questão começou há mais de cinco anos, a gente tem acompanhado essa situação e a primeira questão que foi identificada e nós temos tido sempre um contato muito próximo com o representante técnico da Agência Nacional de Transportes Terrestres, o fiscal, senhor Nelson Marino, que tem trazido sempre referências técnicas, das quais nos baseamos porque a formação nossa é jurídica, não é formação na área ferroviária e aí a primeira questão identificada como crítica, porque de fato como uma promotoria que atua em várias áreas a gente não tem condição de trabalhar com tudo, a situação mais crítica identificada foram o que eles chamam de passagem de nível irregular, ou seja, tem a linha férrea e porque essa linha férrea passa em áreas urbanas, áreas de trânsito de pedestres ou de veículos, as pessoas acabam, cruzamento também, pronto, esse aí.
Essas passagens acabam sendo feitas sem as adequações técnicas, sejam rodoviárias, por parte do município, seja na linha férrea por parte da ALL e quando nós começamos esse inquérito civil há alguns anos, essa era a situação identificada.

Na época, se não me falha a memória, por volta de quatorze desses cruzamentos ou passagens em nível, foram identificados como críticos para a segurança das pessoas, dos transeuntes, alguns talvez com acidentes ocorridos, outros não. A gente tentou fazer um levantamento dos dados dos acidentes, foi relativamente difícil para consolidar as informações, algumas vão estar no SUS, outras na Polícia Civil, etc., é uma compilação de dados que não é simples, mas o trabalho que está sendo desenvolvido desde então é um trabalho de tentar buscar a adequação dessas passagens de nível.
O Ministério Público Federal não é um órgão ferroviário, vejam, é um órgão de controle suplementar que atua complementarmente as responsabilidades do município, da União, da ANTT que é a fiscalizadora específica desse serviço, mas a gente tem feito esse trabalho porque está de acordo com as atribuições e tem focado principalmente num controle e numa cobrança da implementação dessas medidas de segurança.

Num primeiro momento são essas de passagens de nível. Havia num primeiro passo a discussão do padrão, não havia hem mesmo muito consenso sobre qual seria o padrão de isolamento, uma das grandes questões. O que nos foi explicado é que se não for feito o isolamento adequado que vai em conjunto com essa passagem de nível, as pessoas não vão utilizar a passagem e é apenas um dinheiro gasto sem resultado.

Foi feita uma discussão. Desde o início essas reuniões combinavam a presença da ALL, da Agência Nacional de Transportes Terrestres e dos municípios onde foram identificadas essas passagens com maior gravidade e risco, Campinas, Hortolândia e Sumaré. 

Foram feitas essas discussões até se chegar a um consenso técnico dos presentes do que seriam os padrões adequados para o município para a ALL e de acordo com o critério de quem avalia isso no final das contas que é a Agência Nacional de Transportes Terrestres.
A partir desse momento, chegou-se a um acordo sobre como se faz esse isolamento, outra discussão, acho que é importante trazer isso para os senhores, foi a discussão de custos. Não havia um acordo sobre quem são os responsáveis pelos custos. Basicamente uma discussão entre municípios pela questão do território e a ALL como concessionária. 

Nós discutimos e a partir de algumas observações, acabamos tratando essas reuniões numa corresponsabilidade, existem responsabilidades de adequação do município a serem feitas, principalmente no entorno do cruzamento e responsabilidades, evidentemente da concessionária para fazer. De um modo geral, vamos dizer que os custos sejam compartilhados.

Isso superou um entrave que parecer ser muito comum em casos onde isso não se regulariza, que é uma discussão de que só um é o responsável e há uma discussão de quem vem primeiro, a linha férrea, o município e muitas vezes essa discussão jurídica acaba atravancando medidas de execução e de efetividade da proteção do uso dessa localidade. 

A partir desse estabelecimento que ainda está em discussão, porque falta um quadro normativo e jurisprudência mais segura para dizer exatamente quem deveria.

Em alguns casos não houve essa discussão extrajudicial como ocorreu lá em Campinas. Foram realizadas ações civis públicas pelo Ministério Público e eventualmente houve a condenação pelo judiciário para que a concessionária arcasse integralmente.
Então é uma questão em aberto, mas extrajudicialmente a situação tem no nosso caso de Campinas, a experiência tem funcionado consensualmente entre as partes.

A partir dessa questão, do projeto feito, custos em acordo, começaram as execuções das obras, há praticamente mais de dois anos. Há sempre alguns revezes. Tivemos revezes na descontinuidade quando se trocam os representantes dos municípios, muitas vezes perde a memória da obra, interrompe, atrasa, etc., nesse tempo antes da execução, ainda no começo, nós fizemos pelo menos uma recomendação à Prefeitura de Campinas porque havia certo atraso nas obrigações, informando de uma possível responsabilização judicial e fizemos uma ação civil pública de responsabilidade da ALL e do município de Sumaré por uma morte ocorrida, talvez seja essa informada pelo deputado na leitura desse relatório inicial. 

A ideia é, se tem um padrão técnico identificado, os locais onde essas obras devem ser feitas e elas não foram feitas por algum motivo e geraram danos a pessoas que transitam naquela região, se a parte não adotou todas as providências que era de responsabilidade dela, há uma responsabilidade civil e é isso que tem sido o padrão que a gente tem cobrado. Existe a identificação do que deve ser feito. Não fez, a ação civil pública, caso seja identificada alguma responsabilidade no atraso das providências. 

A partir dessas medidas também as obras andaram. A gente tem agora duas reuniões marcadas, uma para o dia 20 de agosto sobre as ocupações, assunto que eu falo logo em seguida e a outra é para o dia 23 de setembro que talvez nessa, se tudo der certo, a gente já vai ter uma prestação de contas dos termos de ajuste assinados nos quais esses pontos críticos identificados na época, talvez tenham sido corrigidos pelas partes investigadas no inquérito.

No decorrer dessas obras, surgiram outras questões. Qual é a outra questão relacionada a isso? Além dessa passagem em locais, vários acidentes têm esse tipo de característica, outros como descarrilamento, esse tipo de situação nós não tivemos nenhuma experiência na região. Mas quando a pessoa passa na linha, como é caso de Americana, bem grave, também parece que foi nesse se sentido.

Além desses casos, outras situações identificadas foram as ocupações às margens muito próximas da linha ferroviária, ou seja, essa é uma situação de risco evidente, porque no caso de um acidente que pode ocorrer, isso pode gerar danos fatais muito graves. Existe um grande número de ocupações e essa situação, pela complexidade, pela atenção dessas passagens de nível, foi deixado para um segundo momento que é esse inquérito instaurado agora a menos tempo. 
A discussão das ocupações, qual é o estágio atual? Requisitamos da ALL e dos municípios que batessem os dados dos cadastros, dos levantamentos que cada um deles tem sobre as ocupações à beira da linha férrea.

Fizemos também, pedimos também uma identificação de grau de risco que foi trazida, ou seja, para essas ocupações, mas há identificação de risco alto, médio e baixo para se colocar um cronograma de providências, principalmente para os casos mais graves de ocupação.

Essas informações vieram e a próxima reunião será exatamente sobre isso. Para discutir com os órgãos federais, municipais quais são as providências para essa desocupação.

Existem ações judiciais. O Judiciário normalmente, a gente inclusive se manifesta nos pareceres e nas ações. Existem ações propostas pela ALL para desocupação dessas áreas, mas são áreas coletivas, elas demandam providências. Principalmente até porque o tempo se passou, muitas vezes e desses casos demanda-se que haja uma alternativa para essas pessoas para que elas sejam relocadas.

De qualquer modo, a gente entende que se o grau de risco é alto, isso deve ser feito rapidamente, esse é o posicionamento que a gente vai ter nos processos judiciais individuais a partir do recebimento do relatório agora e nos inquéritos civis que estão em trâmite. 
Em relação à participação, no nosso caso em Campinas, o que eu posso dizer, desde sempre, é que a ALL sempre esteve presente com técnicos que informaram ou trouxeram informações, fizeram estudos, etc., fora esse caso da ação civil pública de responsabilidade, porque uma obra ainda não tinha sido iniciada conforme um cronograma previsto numa reunião, o resto andou bastante bem.

 A dificuldade dos municípios foi um pouco maior, a gente também entende que os municípios não são especializados na área e passo um relato para os senhores de diversas reuniões. Há uma dificuldade dos municípios em fazer a parte deles. Porque de fato essa regularização tem a competência da concessionária e tem a parte do município também, então há certa dificuldade técnica. Os projetos devem ser bem feitos, os requisitos são bem específicos dos projetos em relação a essas áreas e a Agência Nacional de Transportes Terrestres é a que faz essa análise. Essa é uma das situações.

Com a ANTT também foi uma boa presença. No geral a gente teve a colaboração de todos os entes. 

Quanto às ocupações, são grandes números que a gente tem lá em Campinas. É uma questão que a gente vai começar a fazer, mas vai cobrar dos municípios que eles apresentem uma proposta.

Aí tem duas questões, tem aluguel social, por exemplo, que alguns municípios tem previsto para uma solução mais rápida. Mas também a questão da fila, eles saírem para entrar numa fila de alguma moradia de alguma casa, de algum programa de moradia, de habitação e etc., vai entrar a nossa odeia. Que ele tem que entrar num grau de risco junto com os outros. Há outras situações de riscos também esperando por essas linhas. 
A gente não acha que deveria atropelar, nenhuma temática tem privilégio em relação à outra. Tem a questão do grau de risco, alguém vai ter que avaliar isso no cadastro.

Por ora  estamos preocupados com essa questão da moradia e do risco para essas pessoas no entorno da linha e menos com a questão patrimonial. Acho que a questão patrimonial também é uma questão a ser resolvida, mas ela pode ser resolvida e a União tem bastante, vários representantes com bastante competência técnica para trabalhar e defender seu próprio patrimônio. 
É importante falar. Essas medidas que a gente está falando são de prevenção, os acidentes, vamos dizer, depois de o leite derramado, a gente tem feito: identifica-se a responsabilidade, uma falha, essa ação de indenização, inclusive a gente pretende as próximas fazer em parceria com a defensoria e a parte criminal, falaram da questão da responsabilidade criminal, normalmente vai quando existe alguma coisa, para a área estadual. 

Quanto ao requerimento que foi encaminhado para a colega da chefia, a doutora Anamara, caso os senhores tenham interesse fazer um estudo mais amplo. Nós temos vários inquéritos, colegas, varias ações sobre a temática da linha férrea. Talvez não seja específico sobre a temática de acidentes. Como os senhores podem ver, a gente tem alguns inquéritos que a gente está discutindo aqui e nenhum deles têm a temática específica dos acidentes, são mais preventivos para tentar minorar esses fatos que acabam gerando ou contribuindo para os acidentes. 
Por exemplo, Bauru, Presidente Prudente são exemplos, são casos de colegas que trabalham lá há bastante tempo, são diversas ações. Jales também. Diversos colegas que atuam bastante com essa área. 

Uma coisa particularmente interessante. Nessas obras, uma coisa que a gente tem sentido, acho que tem bastante a ver com os senhores. O que acontece. Em alguns casos, isso a gente também tem com o aeroporto de Viracopos na parte da desocupação para expansão, em alguns desses casos a obra discutida, é até aberta, fica a cargo de a prefeitura fazer a conversa com a localidade, com a comunidade na qual passa essa linha , na qual está acostumada a passar nessa situação de risco para explicar que aquela providência é necessária para a proteção, é técnica, legal, mas a gente já teve mais de uma experiência pela qual a localidade acaba se rebelando e criando um movimento político bastante localizado de oposição, como se aquilo fosse uma imposição, como se  fosse um prejuízo para a comunidade.
É um conflito do conforto da comunidade, talvez falha de comunicação, um histórico de que ela não seja ouvida com a obrigatoriedade de se fazer uma medida de segurança. 
 A gente tem cobrado. Quando a gente identifica que o local é grave, tem as medidas para serem realizadas e isso é feito, a gente tem buscado fazer o controle dessa responsabilidade, caso isso exista.

Mas é importante para os senhores saberem. Movimentos políticos têm surgido, digo político mais no sentido de raiz realmente, surgido de representação desses interesses, muitas vezes sem que a gente consiga que a prefeitura, órgão que se espera que faça isso, consiga levar para a comunidade essa compreensão de que aquela é a solução mais segura, tecnicamente viável e etc.
Eventualmente esses representantes de bairros têm comparecido às reuniões que a gente faz, são abertas lá em Campinas. Vamos começar a divulgar essas informações em vídeo para que possam ser consultadas por quem não pode comparecer.
Eles têm comparecido e trazido elementos, são feitos esclarecimentos pela concessionária, pela linha de transportes e isso acaba dirimindo algumas dúvidas também no processo.

Acho que essa é uma questão importante. Ela às vezes se apresenta, está tudo certo, está andando, mas às vezes trava nessa questão local. 

A gente tem o caso de Sumaré, caso específico. Tem uma discussão de Indaiatuba dessas passagens de nível da prefeitura de Indaiatuba com a ALL numa discussão do padrão do viaduto que tem um reflexo financeiro e isso tem sido objeto discussão. Já fizemos uma recomendação de que, caso esse atraso na discussão financeira da responsabilidade implique em acidente, isso possivelmente pode gerar a responsabilização de quem não tem adotado as medidas de sua competência.

Outro caso de Sumaré, ele até, acho que não está nessa lista, mas nós recebemos uma provocação. O que acontece? Essa linha, algumas cidades ali são muito recortadas pelas linhas, inclusive há enorme dificuldade dos bairros, então é um problema mesmo urbanístico. Corrige uma parte de erro, mas ás vezes se reduz uma área de acesso que já era difícil, nesse caso a gente está, inclusive, fazendo também uma cobrança para que as iniciativas da prefeitura junto a outros órgãos para licenciamento, etc., para que elas possam andar e para que a gente também não gere impacto negativo na mobilidade urbanística. 
Já falei da questão dos custos. Tem outra questão em aberto dos custos. Além dessa de se realizar a obra, a outra é a da manutenção. Algumas vezes essas obras são deterioradas, são destruídas, etc., isso já é pensado na concepção do padrão para fazer a obra mais resistente de custo que possa ser reposto, mas ainda é uma questão em aberto entre as partes que estão participando.

Falei das reuniões. Também vou deixar a disponibilidade para os senhores no Ministério Federal. Basicamente acho que essa é a experiência, eu queria ser rápido para não tomar o tempo do debate. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE  - CHICO SARDELLI – PV – Pela ordem o nobre deputado Ricardo Madalena. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Primeiro agradecer a presença do doutor Áureo que nos atendeu prontamente e tirar uma dúvida, doutor Áureo. Esse acidente que houve em Sumaré com uma morte e essas quatorze passagens em níveis na região de Campinas, houve mais morte, ou o senhor apenas tem conhecimento dessa morte em Sumaré?
O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Nós fizemos um levantamento desde o início desse inquérito civil de algumas mortes, de alguns anos para trás, mas a gente não conseguiu o número completo, a gente não conseguiu consolidar esses dados. 

Então normalmente a gente acaba tendo a informação pelos jornais e a partir daí, a gente confirma com a Agência Nacional de Transportes que tem o registro, porque a ALL é obrigada a informar esses casos.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Doutor Áureo, me tire uma dúvida. A apuração de responsabilidade criminal é feita no âmbito do MPE ou do MPS, me parece que o senhor disse que é o Ministério Público do Estado de São Paulo a pura isso.

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Os boletins de ocorrência são registrados na Polícia Civil, não havendo responsabilidade, em princípio, as competência de previsão de crimes federais do Artigo 109 da Constituição, é caso de competência estadual.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Essas obras na região de Campinas, o senhor disse que há dois anos já estão sendo realizadas, isto é pela concessionária ou pelo governo federal?

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Pela concessionária. Os municípios têm arcado com algumas obras também. Normalmente a parte de chegada da rua até a linha, na parte onde a rua cruza com a linha, às vezes a gente tem que fazer alguns redutores de velocidade, algumas providências para que aquilo seja efetivo. 

Os municípios têm feito essa parte e tem havido uma corresponsabilidade na separação, no isolamento e eles têm executado de formas variadas.

Ás vezes os municípios executam, às vezes a ALL executa, conforme eles combinam em cada caso. 
O SR. RICARDO MADALENA – PR – Está ótimo. Eu só queria presidente, salientar que o contrato entre as partes, a cláusula 5.2 da Segurança de Serviço diz: “ a concessionária obedecerá as normas de segurança vigentes para prestação de serviço, objeto da concessão e para a operação e a manutenção dos ativos a ela vinculados”.

A cláusula 9º, parágrafo 9º, “cabe a ela cumprir e fazer cumprir as normas aplicáveis à ferrovia”. Então aqui fica bem claro no contrato que é de responsabilidade da concessionária que está sendo cobrada não só em Campinas, mas no Estado de São Paulo pela segurança da população do nosso estado. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Obrigado pelas colocações e o deputado Ricardo Madalena que é o nosso relator dessa CPI e tem estudado profundamente. 

Às vezes me salta um pouco a ideia de que a concessionária tenta misturar um pouco esse jogo com o município para efetivamente criar uma dúvida se é de responsabilidade municipal ou da concessionária.

Eu imagino, ainda não de posse nem conhecimento total dessas questões, mas entendo uma responsabilidade da concessionária em cumprir efetivamente o contrato. Por aquilo que Vossa Excelência me passou e nós lemos a respeito, tem muitas obrigações que não estão sendo cumpridas e isso está sendo jogado ao léu como uma responsabilidade disfarçada dos municípios.

Foi muito boa a interferência de Vossa Excelência. Está aberta a palavra ao deputado Abelardo Camarinha.
O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Bom dia, senhor procurador. É uma alegria tê-lo aqui conosco num momento tão rico, tão significativo do Ministério Público Federal do país, minhas congratulações com toda a instituição e a gente fica muito satisfeito de tê-lo aqui conosco nesse dia esclarecendo, orientando, norteando e dando algumas luzes para essa CPI que nada mais é do que procurar melhorar a segurança e o transporte coletivo do Estado de São Paulo que já foi carro chefe dessa nação na produção de amendoim, de café, de algodão, de pecuária e hoje está praticamente abandonado.
Eu gostaria que Vossa Excelência me respondesse. Sobre o acervo técnico e humano da ALL é presente nesses problemas, nessas horas dos acidentes, nessas horas da discussão judicial se o acervo técnico e humano da ALL se faz presente? 

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Sim, deputado. Agradeço pelas palavras. Aí vale aquela ressalva que eu fiz no início, eu só posso falar por Campinas.

No caso de Campinas e dos municípios da região de minha competência, são vinte municípios ao todo, foi e tem sido presente e capacitada.

Eu não sei como eles fazem isso com todas as linhas, porque de fato ali é um terminal, um entroncamento, uma região estrategicamente, com certeza, bastante privilegiada. Eu não sei qual é a capacidade de fazer esse tipo de trabalho com a presença de representantes de diversas áreas em locais menores. Talvez exista esssa dificuldade.
Mas eu só posso falar sobre Campinas. 

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Então o apoio técnico e jurídico se faz presente em Campinas nesses momentos. 

Eu gostaria de perguntar a Vossa Excelência também se na sua vara foi feito algum TAC com a empresa e em caso positivo, se esse TAC foi cumprido por parte da ALL.

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Sim, durante esses diversos anos de trabalho e diversas reuniões foram realizadas usamos basicamente dois instrumentos; atas compromissárias, ou seja, compromissos assumidos pelos presentes. Durante essas reuniões esses compromissos foram naturalmente cumpridos pela instituição, inclusive já se iniciaram os próprios projetos que já eram obrigações prévias a essas execuções de obras foram realizados dessa forma. E também foram realizados TACs , sistemas de ajustamento quando se iniciou.

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Houve TACs?

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Sim, estão em andamento e essa reunião do dia 23 de setembro é para discutir exatamente, fazer uma visão geral se eles foram cumpridos ou se falta algo para ser discutido. 

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – O número de pessoas em grau de risco lá em Campinas é aproximadamente quanto, excelência?

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Excelência, nós temos, não posso dizer o número exato, mas sei que Campinas, das áreas, essa informação chegou recentemente, a gente tem mais, não lembro se duas mil pessoas, é um número bastante grande. Desses municípios que a gente está discutindo é o que tem maior ocupação na linha férrea, no leito férreo.

Agora a questão do risco de cada um, aí a gente teria que pegar a classificação de risco que foi feita e ver quais estão no risco mais alto, no médio.

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Vossa Excelência como representante do Ministério Público do povo brasileiro, Vossa Excelência sentiu alguma aproximação profissional, técnico, de amizade e “conluio” entre a ANTT e a ALL nessas audiências?
O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Não, a presença desde sempre nesses processos tem sido acompanhados pelo fiscal Nelson Marino que trouxe os elementos técnicos, basicamente todos os elementos técnicos ferroviários que baseiam a atuação e que é o representante que trata diretamente dessas questões, fora o jurídico, evidentemente, que estão presentes no inquérito civil, e há uma cobrança da ANTT da parte que também compete ao nosso inquérito civil que a gente presenciou, de cobrança de medidas da ALL em diversos sentidos. 

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Quando a ANTT faz as exigências a ALL contesta muito?

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – No caso houve diversas contestações da ALL, inclusive existem ainda, principalmente nessa questão dos impactos de custos para realizar as obrigações técnicas, de segurança, as obras que são exigidas.

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Agora tem julgado já, Excelência?

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Temos essa ação discutindo, na verdade, a indenização, essa primeira que foi proposta, no caso dessa morte que ocorreu em Sumaré, mas ainda não chegamos num grau onde a ALL, por exemplo, tenha se recusado a cumprir o que foi discutido e acordado na reunião, a ponto de se fazer necessário a judicialização.

Mas é importante falar, já que foi falado sobre o contrato, a posição que temos na atuação judicial do Ministério Público Federal lá em Campinas, que eu tenho, o que eu vejo é o seguinte: o contrato, de fato, estabelece um recorte de obrigações entre a União Federal e a concessionária, a gente já conversou com eles diversas vezes nas reuniões, mas o contrato está na ordem normativa, abaixo da Constituição, das leis e etc., ou seja, caso obrigações ambientais, segurança e urbanísticas devam ser feitas na linha, elas devem ser feitas e o contrato readequado financeiramente entre as partes para comportar o cumprimento das obrigações legais.

Esse é o entendimento que a gente tem. Ou seja, isso pode gerar a judicialização, sem dúvida, caso o contrato seja oposto como uma defesa à execução das obras necessárias.
O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – É do conhecimento de Vossa Excelência que o Ministério Público Federal do Rio de Janeiro pediu a prisão do ex presidente da ANTT, Juquinha, que acumulou patrimônio acima de cem milhões como presidente da ANTT? 
O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Excelência, só de ouvir falar, a gente ouve muitas notícias por dia. Agora o que ocorre, a minha experiência em Campinas é sempre como técnico. É raro. Normalmente nessas reuniões participam técnicos para a gente discutir os padrões dos projetos e eventualmente comparece alguma autoridade, presidente de algum órgão, ext., mas é raro.

A discussão com os técnicos, em geral o que eu encontro são sempre pessoas qualificadas e comprometidas com o trabalho. 

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Finalizando aqui, Excelência, na vara de sua competência já foi feita alguma denúncia cível ou criminal, Vossa Excelência já disse que é do Ministério Público Estadual contra algum acidente ou incidente envolvendo a ALL na sua circunscrição? 

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Excelência do que eu tenho conhecimento só somos dois procuradores a República que atuam na área cível, não houve nenhuma ação especificamente ainda. Temos os TACs em execução, temos inquéritos civis públicos e essa ação que eu informei de indenização apenas.
O SER. ABELARDO CAMARINHA – PSB – As indenizações, nenhuma ainda foi concluída?

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Houve um julgamento do Judiciário, nesse caso, se manifestando contra e uma apelação do Ministério Público para que seja revertido no tribunal. 

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Na primeira instância a ALL ganhou?

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Sim.

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – E Vossa Excelência recorreu? 

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Isso.

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Correto. Muito obrigado, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – A palavra continua aberta. 

O SR. DELEGADO OLIM – PP – Pela ordem, senhor presidente. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Pela ordem o deputado Delegado Olim.
O SR. DELEGADO OLIM – PP – Eu queria só cumprimentar Vossa Excelência pela presença. O que o senhor expôs ficou bem claro como é o dia a dia da empresa que é contratada e toda vez que foi chamada, pelo que eu ouvi, os técnicos foram e são competentes. Cumprimentar em seu nome todos os procuradores que estão fazendo um belo trabalho para a população do Brasil. Parabenizo o senhor e a todos em seu nome pelo o que está acontecendo no Brasil, vocês estão mudando o Brasil.

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Obrigado, Excelência.

O SR. BARROS MUNHOZ – PSDB – Pela ordem, senhor presidente. 
O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Pela ordem o nobre deputado Barros Munhoz. 
O SR. BARROS MUNHOZ – PSDB – Gostaria de cumprimentá-lo também, agradecer vossa presença e fazer uma indagação. 

Não é uma, a gente acha uma aparente contradição, pelo menos, entre o ofício da procuradora chefe da Procuradoria aqui em São Paulo informando que não há procedimento em andamento no Ministério Público Federal aqui em São Paulo e essas informações que o senhor dá dos vários procedimentos que estão andando?
O SR. Vou pedir um aparte, deputado Barros.

O SR. BARROS MUNHOZ – PSDB – Pois não. 

O SR. Existe um sistema único do Ministério Público Federal no qual não consta, essa é a certidão que ela nos forneceu. Eu também acho, vou compactuar com Vossa Excelência que realmente está conflitando o que foi dito e o trabalho que vem sendo feito.

Eu acho que, como foi feito não é senhor presidente. Alguém aqui de São Paulo que possa responder em nível de Estado para dar um parâmetro para nós seguirmos. 

O SR. Mas ela é a procuradora nacional, não é Excelência?

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Ela é a responsável pelas informações do Estado de São Paulo. Só posso acrescentar. Esse é nosso problema de gestão da informação e do conhecimento.

É como a pesquisa é feita. Não li o requerimento e também não vi como a pesquisa foi feita, mas do padrão da minha experiência, o que eu posso relatar é que dependendo de como vem a pesquisa, ela vem com termos mais específicos e se não se faz uma pesquisa mais ampla, às vezes não se encontra. 

Então é o problema quando se faz uma pesquisa temática no banco de dados. Por isso que, por exemplo, a questão da linha férrea ou requerida ALL, esses são exemplos. 

O SR. Aqui tem um ponto nebuloso que diz ‘procedimento administrativo’ e não são administrativos, são procedimentos públicos.

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Esse infelizmente é um problema da denominação, o CNP tem uma, Conselho Nacional do Ministério Público, mas no nosso sistema de qualquer forma, esse nome inclui os inquéritos civis e os procedimentos preparatórios. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – A palavra continua aberta. 

O SR. Só da minha parte finalizando, parabenizar o doutor Aureo. Eu estive à frente do DENIT por quase sete anos e só ouvi falar bem do procurador doutor Aureo nas reuniões com os técnicos, endosso o que ele disse aqui.

Sempre prestativo para o bem da população do nosso estado. 

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Muito obrigado, Excelência. 

O SR. PRESDIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Eu coloco algumas questões também, doutor Aureo, pode ser que eu possa até ser repetitivo nas minhas colocações, Vossa Excelência me perdoe e pode ser algumas respostas que estão afetas ao trabalho de Vossa Excelência e outras, caso Vossa Excelência tenha conhecimento. 
No inquérito civil público que o ilustre procurador atuou, Vossa Excelência provocou reuniões entre representantes e prefeituras da ANTT e da concessionária ALL para discutir obras de melhorias da segurança da malha viária. Pergunta-se; essas reuniões frutificaram e resultaram em obras de melhoria? A concessionária cumpriu com suas obrigações contratuais? 

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Temos prestação de contas de intermediárias, algumas obras já concluídas, algumas em andamento e a previsão é de que elas sejam inteiramente cumpridas, as obras nos pontos críticos identificados no inquérito civil. Isso não impede de que o órgão responsável pelo controle da concessão, a ANTT identifique que existam outras obras a serem realizadas, como de fato existem outras obras em andamento. 

O SR. Parece que na sua fala Vossa Excelência coloca que em alguns momentos essas questões são conflitantes. Veja até onde vai a responsabilidade do município e a responsabilidade da concessionária nessa questão. O senhor se depara inúmeras vezes com essa situação.

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Sim e a posição que temos adotado é a de que não podemos adiar, porque é isso que acaba acontecendo muitas vezes, as obras de proteção das pessoas no entorno ou que passa é por causa da discussão jurídica que pode se arrastar por muito tempo. 
Acho que a ideia é; tem que fazer. Eles são solidariamente responsáveis e aí depois se discute judicialmente o eventual ressarcimento de quem seja o titular reconhecido pelo judiciário da obrigação. Mas há a obrigação imediata de que se façam as obras, não fique se discutindo isso enquanto se coloca em risco.

O SR. O senhor sabe se nos casos de acidentes ferroviários com vítimas, principalmente aí na região que Vossa Excelência colocou aqui, a concessionária tem prestado auxílio às vítimas e ressarcido os danos.

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Excelência, não sei dizer se administrativamente ela tem adotado providências, não foram comunicadas para nós. 

O SR. Como representante do Ministério Público Federal Vossa Excelência tem conhecimento se a ALL tem instalado nas áreas urbanas os dutos e sensores necessários para a implantação da sinalização ativa sonora, visto que são normas dos dispositivos de segurança viária do Código Brasileiro de Trânsito e minimiza os riscos de acidentes ferroviários? 

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Excelência, se eu compreendi bem tecnicamente essa sinalização ativa é identificada por uma avaliação técnica da ANTT onde ela é necessária, parece que eles fazem um cálculo de frequência dos vagões, número de pessoas e etc.
São diversos equipamentos possíveis, quando elas foram identificadas nos locais que são investigados no inquérito, elas foram previstas junto com outras medidas, quase todas como parte do pacote de obras a serem realizadas pelas responsáveis. 

O SR. A concessionária ALL nas áreas urbanas costuma manter a velocidade máxima do tráfico, logicamente que isso não está muito afeto a Vossa Excelência, mas a título de conhecimento, costuma manter a velocidade máxima de tráfico ferroviário em vinte e dois quilômetros por hora, visto que é uma foram de minimizar os riscos de acidentes, pois com essa restrição operacional aumenta o tempo de visualização e percepção do condutor. Nesse sentido, Vossa Excelência tem conhecimento da velocidade que esses trens, principalmente na nossa região onde o senhor está localizado?
O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Excelência não tenho conhecimento dos parâmetros de velocidade média e etc., o que eu sei é que uma das medidas que a agência adota é que quando existe uma área de risco, porque essas áreas de risco evidentemente variam, áreas urbanas e etc., quando existe uma área de risco evidentemente se diminui essa velocidade e eventualmente, até num local onde deveria ser feita obra de adequação, mas não realizaram, pode se baixar a velocidade para naquele trecho diminuir o ritmo pela redução da velocidade e não pela obra.
Mas que acaba afetando o próprio serviço, mas é uma medida que eu já ouvi que é adotada algumas vezes.

O SR. Eu estava ouvindo Vossa Excelência colocar aqui a respeito das ocupações ilegais ao longo do trajeto, principalmente afeta a região onde Vossa Excelência tem um trabalho profissional.

Vossa Excelência tem se deparado com ocupações que aconteceram antes da concessão ou após a concessão?

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Excelência, nesse momento nós pedimos uma documentação que inclusive o recebimento é recente das ocupações sem se preocupar exatamente com esse item. Acho que ele vai ser importante para algumas discussões, principalmente da ALL com a União, ou eventualmente da própria responsabilidade do município, mas o nosso olhar é o do risco, do aporte do risco.

As ocupações que estão dentro da área e estão com um grau de risco maior ou mediano, etc., quais são as providências que deveriam ser adotadas pelo município, pela concessionária para a desocupação dessas áreas de proteção dessas pessoas, independente de estarem a mais ou menos tempo. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Bem, da minha parte o que eu tinha a ajudar na complementação, na colaboração de Vossa Excelência era essa. Eu pergunto ainda se algum parlamentar tem mais. 

Com a palavra o deputado Abelardo Camarinha.

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Excelência, só para conhecimento nosso, do aprendizado da CPI.

Lá em Campinas as ferrovias que prestam serviço lá, você sabe se a FEPASA Mogiana, Noroeste ou Sorocabana, se o movimento de tráfego de carga é razoável, pequeno, grande.
O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Excelência, tivemos contato por enquanto apenas com a ALL porque o nosso corte foi esse dos locais de risco identificados pela ANTT. 

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Vossa Excelência vê trens circulando nos dormentes, na linha lá em Campinas? 

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Pela minha área de circulação lá em Campinas eu não tenho muito acesso, não teria como dizer. 

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Subjetivamente há um sentimento de insegurança ou de segurança sobre o espaço físico da ALL, dos trens que circulam lá? Você ouve comentários do povo sobre acidentes, negligência, falta de cancelas?

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Excelência, o que eu sinto da experiência é que talvez por haver muita ocupação no entorno e trânsito em locais inadequados, há talvez uma sensação de segurança onde não deveria haver. Exatamente porque as pessoas tenham se aproximado mais do que deveria ser o isolamento das áreas. Isso, das pessoas que ultrapassam. 
Ou seja, quando medidas de segurança vão ser adotadas em locais onde elas não existiam, ás vezes as pessoas acabam preferindo o conforto de uma circulação urbana pela linha, às vezes até com obras aprovadas com a questão do urbanismo e plano diretor aprovados, as pessoas atravessam para ir para a escola, posto de saúde, supermercado.

Isso gera um impacto, me parece, pelo costume. Elas estão acostumadas a uma área que não deveriam.

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – A opinião pública e a mídia criticam essa falta de segurança?
O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES - A mídia sempre destaca os acidentes. Razoavelmente também os protestos das localidades. O que eu sinto falta é de realmente isso o que coloquei, não sei como seria feito, mas um diálogo de educação para que a comunidade conciliasse que aquelas medidas são melhores para ela, do ponto de vista da segurança. 

O SR. ABELARDO CAMARINHA – PSB – Muito obrigado. 

O SR. Só também para me associar aos colegas nos cumprimentos ao doutor Aureo. 

O SR. AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES – Obrigado, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE – CHICO SARDELLI – PV – Encerrando e finalizando eu agradeço ao doutor Aureo Marcus Makiyama Lopes a importância da colaboração de Vossa Excelência. Dizer que ao longo de 2010, 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015 são mais de mil acidentes ocorridos no Estado de São Paulo.

Sendo de gravidade 50% e de gravidade moderada mais 50%.
Essa CPI está no trabalho de poder efetivamente ao final, poder contribuir com as autoridades competentes no Estado de São Paulo onde essa CPI está afeta para que a gente possa produzir fatos e acontecimentos onde possa finalmente gerar melhorias para o cidadão.

Esse é o objetivo dessa CPI. Por isso eu agradeço Vossa Excelência pela presença aqui e também entendo que qualquer coisa que possa nos auxiliar ao longo desse trabalho, nós estaremos de braços abertos aqui para receber as informações. Muito obrigado.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 
*      *      *
